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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em 

favor de ANDRÉ ALVES PEREIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Rondônia (HC n. 0802589-79.2019.8.22.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente no dia 

27/6/2019 pela suposta prática dos delitos tipificados nos arts. 33, caput, c/c o art. 

40, inciso VII, e 35, todos da Lei n. 11.343/2006.

Na presente impetração, a defesa alega, em síntese, que não estão 

presentes, no caso, os requisitos legais da prisão preventiva, estando a decisão 

primeva carente de fundamentação concreta e idônea, mormente porque nada de 

ilícito foi encontrado na posse do paciente e por ser ele detentor de condições 

pessoais favoráveis, sendo suficientes e adequadas medidas cautelares diversas.

Afirma, ainda, que o cumprimento do mandado de busca e 

apreensão foi realizado ilegalmente e com violação aos princípios constitucionais.

Diante disso, requer, em liminar e no mérito, a revogação da 

prisão preventiva, com expedição de alvará de soltura.

É o relatório. Decido.

A liminar em recurso ordinário em habeas corpus, bem como em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial 

que visa a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.
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No caso dos autos, ao menos em juízo de cognição sumária, não 

verifico manifesta ilegalidade apta a justificar o deferimento da medida de 

urgência.

De início, pontuo que o revolvimento de conteúdo 

fático-probatório, necessário para avaliar o pleito de negativa de autoria, é 

procedimento incompatível com a via estreita do habeas corpus, ação 

constitucional de rito célere e de cognição sumária. 

Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ROUBO MAJORADO. 
SEMI-IMPUTABILIDADE. PLEITO DE CONVERSÃO DA 
MEDIDA DE INTERNAÇÃO EM TRATAMENTO 
AMBULATORIAL. VIA ELEITA INADEQUADA. 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INSURGÊNCIA 
CONTRA O PRAZO MÍNIMO PARA A AVALIAÇÃO DA 
PERICULOSIDADE. PERÍODO CUMPRIDO PELO AGENTE. 
PRORROGAÇÃO DA MEDIDA DE SEGURANÇA. HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE PREJUDICADO E, NO MAIS, 
NÃO CONHECIDO. 1. A ação de habeas corpus não se mostra 
a via adequada para se perquirir acerca da possibilidade de 
conversão da medida de internação em tratamento 
ambulatorial, dada a necessidade de dilação probatória. 2. 
Resta prejudicada a insurgência contra o prazo mínimo para a 
realização da avaliação de cessação da periculosidade, se 
constatado que o agente cumpriu tal período e foi submetido à 
perícia médica, sendo prorrogada a medida de segurança 
inclusive em periodicidade inferior. 3. Ordem de habeas corpus 
parcialmente prejudicada e, no mais, não conhecida. (HC n. 
213.294/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 10/10/2013).

 

Verifica-se que os crimes supostamente praticados pelo paciente 

têm pena máxima cominada em abstrato superior a 4 anos, perfazendo, assim, o 

requisito previsto no artigo 313, I, do CPP. Em relação à existência dos requisitos 

previstos no artigo 312, do mesmo Código de ritos, ao menos em análise 

perfunctória, tal questão foi devidamente fundamentada, não se verificando a 

existência de ilegalidade evidente, a qual ensejaria a concessão da liminar.

Documento: 103836429 Página  2 de 5

Edição nº 2803 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 28 de Novembro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019
Código de Controle do Documento: 77ACCFEF-C6F4-4602-8551-3D9F935F62B2



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Isso porque, conforme exposto pelas instâncias ordinárias, houve 

a apreensão, no interior da residência do paciente, de aproximadamente 16 kg de 

cocaína, circunstância que denota, a princípio, profundo envolvimento do paciente 

no tráfico de drogas. Além disso, o paciente ostenta maus antecedentes pela 

prática do crime de roubo, o que evidencia, ao que parece, o efetivo risco de 

reiteração delitiva.

Logo, o decisum impugnado encontra suporte na jurisprudência 

desta Corte, segundo a qual prisão fundamentada na qualidade e quantidade da 

droga apreendida [é] motivação considerada idônea para a manutenção da 

segregação de natureza cautelar (AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015).

Com efeito, a garantia da ordem pública, para fazer cessar a 

reiteração criminosa, é fundamento suficiente para a decretação e manutenção 

da prisão preventiva (RHC n. 55.992/SP, Relator Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 19/03/2015, DJe 16/04/2015). 

Sendo assim, a princípio, faz-se necessária a medida extrema para 

garantia da ordem pública, sendo insuficiente, ao que parece, a aplicação de 

medidas cautelares diversas da prisão, previstas no artigo 319 do Código de 

Processo Penal. 

Vale ressaltar que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais 

como residência fixa e ocupação lícita, não obstam a segregação cautelar, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. 

Quanto à alegação de configuração de constrangimento ilegal 

diante de irregularidades no cumprimento do mandado de busca e apreensão, 

verifica-se que a Corte de origem não se manifestou sobre a matéria. Assim, fica 

inviabilizado o exame direto pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de 

indevida supressão de instância. Nesse sentido: 

FUNDAMENTAÇÃO. MATÉRIA NÃO DEBATIDA PELA 
CORTE A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. EXCESSO DE 
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PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. 
PARTICULARIDADES DO FEITO. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. PARECER ACOLHIDO. 

1. O ponto da impetração referente à fundamentação do 
decreto de prisão preventiva não foi enfrentado pelo Tribunal 
estadual, por se tratar de reiteração de pedido formulado em 
habeas corpus anterior, o que inviabiliza a análise da matéria 
diretamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância. 

2. A circunstância de se tratar de feito em que se configurou a 
necessidade de expedição de cartas precatórias para a oitiva de 
testemunhas, aliada à verificação de inexistência de desídia do 
Judiciário na condução da ação penal, afasta a alegação de 
constrangimento ilegal por excesso de prazo, devendo ser 
observado o princípio da razoabilidade. Precedentes. 

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 51.997/MS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado 
em 16/04/2015, DJe 30/04/2015).

Desse modo, não obstante os argumentos apresentados, mostra-se 

imprescindível um exame mais aprofundado dos elementos de convicção carreados 

aos autos, para se aferir a sustentada desnecessidade da prisão cautelar. Ademais, o 

pedido liminar confunde-se com o próprio mérito, o qual deverá ser analisado em 

momento oportuno, por ocasião do julgamento definitivo deste writ. 

Ante o exposto, indefiro a liminar. 

Solicitem-se informações ao Tribunal estadual e ao Juízo 

processante, inclusive o envio da senha para acesso aos dados processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada 

pela Resolução n. 121 do CNJ. 

Após, abra-se vista dos autos ao Ministério Público Federal. 

Intimem-se. 
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Brasília (DF), 26 de novembro de 2019.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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